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1. APRESENTAÇÃO  
 

O Plano Diretor do Fórum Nacional de Gestão do Ministério Público (PDFNG) é o 
documento que sintetiza, explicita e formaliza o conjunto de iniciativas estratégicas a 
serem implementadas e executadas pelo FNG-MP, através de seus Comitês (nas áreas 
de Planejamento, Pessoas, Orçamento, Comunicação e Tecnologia da Informação), nos 
exercícios de 2016-2019, com o intuito de contribuir para o alcance dos objetivos 
estratégicos do Ministério Público brasileiro na área de gestão. 

Trata-se, portanto, de um desdobramento do Plano Estratégico do Ministério Público 
brasileiro, que descreve os objetivos táticos a serem atingidos, os indicadores de cada 
eixo de atuação, as metas relacionadas a cada indicador e o portfólio de ações a serem 
executadas a fim de alcançar cada meta. O plano também explicita a posição atual e o 
caminho a ser percorrido para a consecução dos seus objetivos. 

O trabalho de elaboração deu continuidade à metologia adotada no período anterior 
(PDFNG 2012-2015), e partiu da análise da conclusão do Censo de Administração do 
Ministério Público Brasileiro realizado em 2015. Com base nas prioridades 
identificadas pelos representantes da Administração Superior no FNG, e no resultado 
do Censo 2015, os Comitês/FNG estabeleceram as iniciativas estratégicas que 
compõem este Plano Diretor, e que direcionarão os trabalhos a serem desenvolvidos 
nos próximos anos, que serão detalhados nos respectivos planos de ação a serem 
executados através de projetos. 

Por ser um instrumento de planejamento tático, o PDFNG encaixa-se em um horizonte 
temporal de médio prazo, sendo elaborado a partir de um diagnóstico da situação 
presente e prevendo uma situação futura a ser alcançada com a realização de diversas 
ações. 
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2. DO CONSELHO NACIONAL DO M INISTÉRIO PÚBLICO 
 

O CNMP foi criado em 30 de dezembro de 2004 pela Emenda Constitucional n° 45 e 
instalado no dia 21 de junho de 2005, com sede em Brasília, Distrito Federal, e atuação 
em todo o território nacional. 

Presidido pelo Procurador-Geral da República, que também o integra, o Conselho é 
constituído por 4 (quatro) membros do Ministério Público da União, 3 (três) membros 
do Ministério Público dos Estados, 2 (dois) juízes – um indicado pelo Supremo 
Tribunal Federal e o outro pelo Superior Tribunal de Justiça –, 2 (dois) advogados 
indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e 2 (dois) 
cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada – indicados um pela Câmara dos 
Deputados e outro pelo Senado Federal. 

Os referidos integrantes são nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovadas suas indicações pela maioria absoluta do Senado Federal. 

No termos da Constituição Federal de 1988 (CF/88), o CNMP possui a dupla missão 
de atuar na fiscalização administrativa, financeira e disciplinar do Ministério Público 
brasileiro e de promover a sua integração e desenvolvimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É papel do CNMP (Art. 130-A, § 2º, da CF/88):  

• Zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; 
• Zelar pela observância do art. 37 da CF/88 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a 
legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da 
União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos 
Tribunais de Contas; 
• Receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da 
União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência 
disciplinar e correicional da Instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, 
determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla 
defesa; 
• Rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de membros do 

Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano; e 
• Elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação do 
Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar a mensagem 
prevista no art. 84, XI da CF/8 
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Pautado pelo controle, pela transparência e pelo desenvolvimento do Ministério 
Público brasileiro, o CNMP é uma Instituição aberta ao cidadão, que pode encaminhar 
representações contra membros ou órgãos do Parquet ou sugestões para o incremento 
de sua eficiência.  
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3. DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NACIONAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO 
 

No ano de 2010, o CNMP iniciou seu movimento em direção a uma gestão estratégica, 
elaborando o seu Plano Estratégico (PE-CNMP) com vigência até 2015. 

Naquela oportunidade, um dos projetos do PE-CNMP de maior relevância foi o projeto 
de elaboração do Planejamento Estratégico Nacional, o que se concretizou em 2011, 
por meio da obra “Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público 2011-
2015” (PE-MP brasileiro). Esse documento contém descrições e considerações a 
respeito da metodologia aplicada, dos referenciais estratégicos, das entrevistas 
estruturadas das lideranças, do mapa estratégico do MP brasileiro, das metas 
estratégicas, das iniciativas e projetos estratégicos, do plano de comunicação e das 
reuniões estratégicas. 

Após algumas alterações pontuais do referido documento, o Plenário do CNMP, em 
sua 22ª Sessão Ordinária, realizada em 17 de novembro de 2014, aprovou a extensão 
da sua vigência até 31 de dezembro de 2017. 

 

3.1. Mapa estratégico 
 

Nos termos do quanto definido no PE-MP brasileiro, o mapa estratégico é o 
documento que “aponta resultados tangíveis obtidos por intermédio de um conjunto de 
objetivos estratégicos equilibrados em diversas perspectivas, interligados por relações 
de causa e efeito e gerenciados por indicadores de desempenho” 1. 

De modo simplificado, o mapa representa, graficamente e de maneira estruturada, os 
principais elementos do Plano Estratégico de uma Instituição, vale dizer, sua visão, sua 
missão, seus valores e seus objetivos estratégicos. 

O atual mapa estratégico nacional do MP brasileiro, que resultou do processo de 
planejamento iniciado no ano de 2011, encontra-se ilustrado na figura abaixo: 

                                                      
1 Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público (2011-2015) – 2011 
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Figura 1 – Mapa Estratégico do Ministério Público brasileiro 

 

3.2. Objetivos estratégicos  
 

Os objetivos estratégicos, conforme conceituados no PE-MP brasileiro, “constituem-
se em conquistas circunstanciais alinhadas diretamente à missão e à visão de futuro 
da organização. Formam grandes desafios, do contexto da instituição, que devam ser 
superados para o alcance da visão de futuro” 2. 

Dentre os 37 (trinta e sete) objetivos estratégicos constantes do mapa do Nacional, 14 
(catorze) estão diretamente ligados ao FNG-MP, alinhados às respectivas 
“Perspectivas” (Processo e Pessoas, Infraestrutura e Tecnologia) e “Direcionadores” 
(Unidade Institucional; Comunicação e Relacionamento; Eficiência Operacional; 
Profissionalização da Gestão; Tecnologia da Informação e Orçamentária e 
Financeira): 

 

 

 

 

                                                      
2 Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público brasileiro (2011-2015) – 2011 
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Objetivo Estratégico 17 - Fortalecer a atuação integrada do Ministério Público 

Perspectiva Processos 

Direcionador Unidade Institucional 

Descrição Fortalecer a estratégia de integração e unidade entre os Ministérios Públicos dos Estados e da União, 
considerando a multiplicidade de atuação e visando uma uniformidade nas suas ações, sem prejuízo da 
independência funcional de seus membros. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Integração 
aos 
Programas 
Nacionais 

Medir a aderência do MP 
aos Programas Nacionais 
do MP. 
 

Relação entre o número de MP que 
aderem aos Programas Nacionais do 
CNMP e o número total de MP. 

POSITIVA CNMP Trimestral 

Integração 
aos 
Programas  
Locais  

Medir a realização de 
iniciativas realizadas entre 
MPs. 

Relação entre o número de MP que 
firmaram programas entre si e o 
número total de MP. 

POSITIVA MP Semestral 

 

Objetivo Estratégico 18 - Construir práticas uniformes 

Perspectiva Processos 

Direcionador Unidade Institucional 

Descrição Construir mecanismos, grupos de atuação e ferramentas de atuação institucional uniforme, agregando boas 
práticas e experiências dos Ministérios Públicos dos Estados e da União. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Práticas 
Uniformes 

Medir o percentual de 
práticas uniformizadas no 
âmbito do MP. 
 

Relação entre o número de práticas 
uniformizadas no âmbito do MP e o 
total de práticas identificadas. 

POSITIVA MP Semestral 
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Objetivo Estratégico 19 - Fomentar a integração de banco de dados 

Perspectiva Processos 

Direcionador Unidade Institucional 

Descrição Estimular a integração dos bancos de dados das unidades do Ministério Público, construindo mecanismos de 
busca em múltiplos bancos de dados. Estabelecer padrões tecnológicos a serem implementados pelas 
unidades que permitam a interoperabilidade de sistemas heterogêneos. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Integração 
de Banco de 
Dados 

Medir o nível de integração 
dos bancos de dados no 
âmbito do MP. 

Média aritmética das notas 
atribuídas ao nível de integração no 
MP. Faixa de avaliação: 
Nota 0 – Não existe 
compartilhamento da base de dados; 
Nota 5 – Existe compartilhamento da 
base de dados com um MP; 
Nota 10 – Existe compartilhamento 
da base de dados com mais de um 
MP. 

POSITIVA MP Semestral 

 

Objetivo Estratégico 24 - Facilitar o dialólogo do cidadão com o Ministério Público 

Perspectiva Processos 

Direcionador Comunicação e Relacionamento 

Descrição Estreitar o diálogo entre a população e o Ministério Público a partir da ampliação das formas de acesso à 
Instituição, reforçando principalmente as ações de relacionamento, desenvolvendo uma linguagem acessível 
ao cidadão. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Atendimento 
ao Cidadão 

Medir a atendimento 
realizado aos cidadãos que 
vão até o MP. 

Relação entre o número de cidadãos 
atendidos pessoalmente no MP no 
ano e número de cidadãos atendidos 
no ano anterior 

POSITIVA MP Semestral 

Diálogo com 
o Cidadão 

Medir a realização de 
iniciativas realizadas entre 
MPs. 

Média aritmética das notas 
atribuídas aos instrumentos de 
diálogo do cidadão com o MP para 
os critérios abaixo: 
Critério1 – Ouvidoria;  
Critério2 – Canal via internet (fale 
conosco; twitter, digi-denúncia); 
Critério3 – Canal via telefone 
(Disque-denúncia, fale conosco, 
etc.);  
Critério4 – Consulta de 
movimentação pela internet das 
demandas iniciadas pelos cidadãos, 
salvo sigilosos;  
Critério5 – Consulta de 
movimentação pela internet dos 
procedimentos de atividade fim 
ministeriais, salvo sigilosos;  
Critério6 – Portal da Transparência. 
Faixa de avaliação: Nota 0 – não 
existe; Nota 1 – existe, mas não 
atende todas Promotorias (MPEs) / 
Procuradorias (MPU); Nota 3 – 
existe, em todas as Promotorias 
(MPEs) /Procuradorias (MPU); 

POSITIVA MP Semestral 
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Objetivo Estratégico 25 - Fortalecer a comunicação institucional 

Perspectiva Processos 

Direcionador Comunicação e Relacionamento 

Descrição Ampliar canais de comunicação externo fazendo o Ministério Público e suas atribuições mais conhecidas do 
cidadão, de forma a garantir a visibilidade dos resultados institucionais. Estabelecer um processo 
permanente de comunicação da Instituição com a sociedade civil organizada como forma de entender 
melhor as demandas coletivas. Criar instâncias de comunicação interna periódica entre vários níveis, 
envolvendo a todos no ambiente de trabalho. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

MP na Mídia Aferir o modo como o MP 
vem sendo retratado na 
mídia.  

Número de matérias jornalísticas 
que mencionam o MP, para o 
período. 

POSITIVA CNMP Semestral 

 Estrutura de 
Comunicação 

Medir a realização de 
iniciativas realizadas entre 
MPs. 

Média aritmética das notas 
atribuídas à estrutura de 
comunicação existente no MP para 
os critérios abaixo: 
Critério1 – Orçamento específico 
para a comunicação; 
Critério2 – Pessoal com formação 
em comunicação social; 
Critério3 – Equipamentos e 
softwares específicos para 
comunicação; 
Critério4 – Política / plano de 
comunicação; 
Critério5 – Formalização da área de 
comunicação na estrutura 
organizacional; 
Critério6 – Mensuração das 
inserções no MP na mídia. 
Faixa de avaliação: Nota 0 – não 
existe; Nota 1 – existe, mas com 
recursos (pessoas, equipamentos, 
matéria prima, etc.) insuficientes;  
Nota 3 – existe, com os recursos 
(pessoas, equipamentos, matéria 
prima, etc.) necessários. 

POSITIVA MP Semestral 

 

Objetivo Estratégico 26 - Aprimorar o intercâmbio de informações entre as 
Unidades 
Perspectiva Processos 

Direcionador Comunicação e Relacionamento 

Descrição Disseminar no âmbito do Ministério Público o intercâmbio de informações visando o conhecimento, a 
integração institucional e a atuação eficiente. Estabelecer, sistematizar e gerir o fluxo de informações e 
conhecimentos consolidados ou produzidos pela Instituição. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Integração 
Institucional 

Aferir a quantidade de 
ações voltadas para a 
promoção do intercâmbio 
de informações entre os 
MPs visando o 
conhecimento, a 
integração e melhoria da 
atuação.
  

Média aritmética das notas 
atribuídas aos instrumentos 
disponíveis para intercâmbio de 
Informações (via de sistemas de 
informações), salvo restrições de 
sigilo, existente no MP para os 
critérios abaixo: 
Critério1 – Existência e 
movimentação de processos e 
procedimento; 
Critério2 – Consultas do teor de 
peças;  
Critério3 – Existência e 
movimentação de processos e 
procedimentos do Conselho 
Superior. Faixa de avaliação: Nota 0 
– Não existe; Nota 1 – Existe, mas 
fracionado dentro do MP; Nota 2 – 
Existe para todo o respectivo MP; 

POSITIVA MP Semestral 
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Nota 3 – Existe para todo o 
respectivo MP eoutro(s) MP(s). Nota 
10 – Existe com todos os ramos do 
MP. 

 

Objetivo Estratégico 28 - Aprimorar e informatizar as rotinas administrativas 

Perspectiva Processos 

Direcionador Eficiência Operacional 

Descrição Promover boas práticas de simplificação, racionalização, integração e padronização das rotinas 
administrativas por meio de sua informatização, buscando a forma mais eficiente e econômica de executá-
los. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Informatização 
Administrativa 

Medir no âmbito do MP o 
nível de informatização e 
modernização de rotinas 
administrativas 
estratégicas.  

Média aritmética das notas 
atribuídas à informatização e/ou 
modernização para os critérios 
abaixo, segundo o plano de cada 
MP: 
Critério1 – Sistema de gestão de 
pessoas; 
Critério2 – Sistema de folha de 
pagamento; 
Critério3 – Sistema de gestão de 
patrimônio; 
Critério4 – Sistema de almoxarifado 
e materiais; 
Critério5 – Sistema de licitações; 
Critério6 – Sistema de controle de 
processos administrativos 
(protocolo); 
Critério7 – Sistema para gestão 
financeira. Faixa de avaliação: (0 – 
não informatizado; 1–
informatizado, mas não de forma 
satisfatória; 2–informatizado de 
forma satisfatória, mas não em 
todos os locais; 3 – informatizado e 
modernizado plenamente) 

POSITIVA CNMP Mensal 

 

Objetivo Estratégico 30 - Aprimorar processos de planejamento e gestão 

Perspectiva Processos 

Direcionador Eficiência Operacional 

Descrição Estimular a cultura de planejamento, incentivando a instalação de escritório de projetos no âmbito do 
Ministério Público, para a profissionalização dos processos de gestão e superação de desafios estratégicos. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Excelência 
da Gestão 

Medir o valor de 
pontuação orientada pela 
metodologia GESPÚBLICA. 

Mensuração orientada pelos 
seguintes critérios: liderança; 
estratégia e planos; cidadão; 
sociedade; informação e 
conhecimento; pessoas; processos e 
resultados (GESPÚBLICA). 

POSITIVA MP Anual 
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Objetivo Estratégico 31 - Intensificar o desenvolvimento de conhecimento, 
habilidades e atitudes 
Perspectiva Pessoas, Infraestrutura e Tecnologia 

Direcionador Profissionalização da Gestão 

Descrição Gerir competências (conhecimentos, habilidades e atitudes), possibilitando o contínuo e gradativo 
desenvolvimento técnico, gerencial e pessoal de todos os membros e servidores do Ministério Público 
capacitando-os para a utilização de novas tecnologias, ferramentas, métodos e técnicas de trabalho. 
Desenvolver nas pessoas uma visão global da instituição, estimulando a integração e fomentando o 
comprometimento. Manter programas permanentes de capacitação permitindo o uso das habilidades dos 
servidores em sua área de especialização 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Capacitação Medir o percentual de 
membros e servidores que 
receberam cursos de 
capacitação e/ou 
treinamentos de 
patrocinados ou apoiados 
pela instituição.  

Relação entre o número de pessoas 
(membros e servidores) capacitadas 
e/ou treinadas (mínimo de 20h/ano 
– cumulativas) e o total de membros 
e 
servidores. 

POSITIVA MP Semestral 

 

Objetivo Estratégico 32 - Fomentar a cultura de resultados 

Perspectiva Pessoas, Infraestrutura e Tecnologia 

Direcionador Profissionalização da Gestão 

Descrição Fomentar no âmbito do Ministério Público a cultura de metas a serem alcançadas, promovendo ações que 
incentivem formações de grupo de trabalho de atuação integrada, aferindo periodicamente os resultados. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Metas 
Alcançadas 

Indicar o percentual de 
metas alcançadas em 
Planos Estratégicos e/ou 
Planos de Atuação. 

Relação entre o somatório de metas 
alcançadas pelos MPs e o total de 
metas a serem alcançadas pelos 
MPs. 
Estratificar o índice por MP. 

POSITIVA MP Semestral 

Engajamento 
Estratégico 

Medir o número de MP 
que 
elaboraram seus Planos 
Estratégicos. 

Relação entre o número de MP que 
realizaram o planejamento 
estratégico e o número total de MP. 

POSITIVA MP Semestral 

 

Objetivo Estratégico 33 - Valorizar e motivar membros e servidores 

Perspectiva Pessoas, Infraestrutura e Tecnologia 

Direcionador Profissionalização da Gestão 

Descrição Promover ambiente organizacional que estimule a motivação e o comprometimento, onde as pessoas 
encontrem espaço para o seu desenvolvimento integral. Implementar gestão de recursos humanos com 
mecanismos claros e objetivos de valorização, conciliando as necessidades, o compromisso com os 
resultados almejados pela instituição e as expectativas de Membros e servidores. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Clima 
Organizacional 

Medir o índice de 
satisfação e 
comprometimento de 
Membros e servidores por 
meio de pesquisa. 

Relação entre as avaliações 
positivas sobre o total de avaliações 
na pesquisa de clima organizacional 
(trabalho em equipe, motivação, 
relacionamento interpessoal, 
infraestrutura, valorização, entre 
outros). 

POSITIVA MP Semestral 

Valorização e 
Motivação 

Medir o número de MP 
que 
promovem ações  
afirmativas para 
valorização e motivação de 
seus Membros e 
servidores. 

Relação entre o número de MPs 
que realizam iniciativas voltadas à 
melhoria da valorização e 
motivação e o número total de 
MPs. 

POSITIVA MP Semestral 
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Objetivo Estratégico 34 - Promover a governança da Tecnologia da Informação 

Perspectiva Pessoas, Infraestrutura e Tecnologia 

Direcionador Tecnologia da Informação 

Descrição Uniformizar e direcionar o uso da Tecnologia da Informação para dar suporte à organização na 
implementação de ações estratégicas e de práticas de gestão, garantindo controles efetivos, ampliando os 
processos de segurança, melhorando o desempenho institucional e promovendo decisões integradas sobre 
os investimentos em TI. Manter atualizados processos e práticas relacionadas à infraestrutura de sistemas, 
redes e dispositivos tecnológicos utilizados pelo Ministério Público. Garantir o alinhamento da TI com os 
objetivos estratégicos da instituição, a correta alocação e medição dos recursos envolvidos, a mitigação dos 
riscos em TI, a medição e avaliação do desempenho. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Governança 
Tecnológica 

Medir o grau de aderência 
das áreas de Tecnologia da 
Informação dos MP ao 
padrão de governança  
estabelecido pelo CNMP. 

Média ponderada dos seguintes 
critérios: 
Critério 1 (35%) – possui plano 
estratégico de TI; 
Critério 2 (15%) – possui plano 
diretor de TI; 
Critério 3 (35%) – possui comitê 
estratégico de TI; 
Critério 4 (15%) – possui comitê 
diretivo de TI.  

POSITIVA MP Semestral 

 

Objetivo Estratégico 35 - Assegurar a atualização da infraestrutura tecnológica 

Perspectiva Pessoas, Infraestrutura e Tecnologia 

Direcionador Tecnologia da Informação 

Descrição Assegurar a renovação periódica do parque tecnológico de TI, considerando instalações físicas, hardware, 
software e peopleware adequado às atividades do Ministério Público, visando garantir o bom desempenho 
das Unidades, a integração das informações e a disseminação de conhecimento. Tornar a TI um fator 
facilitador das ações institucionais, garantindo ainda a confiabilidade, disponibilidade e estabilidade dos 
sistemas. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Infraestrutura 
Tecnológica 

Medir o nível de 
atualização da 
infraestrutura tecnológica 
do MP. 

Média ponderada dos critérios; 
Critério1 (20%) – % de sedes com 
internet própria; 
Critério2 (10%) – relação entre o 
número de computadores 
(desktop + notebook) e o número 
total de Membros e servidores; 
Critério3 (20%) - % de 
computadores modernizados 
(tempo de vida igual ou inferior a 
4 anos); 
Critério4 (25%) – relação entre o 
número de pessoas na TI e o 
número estabelecido do PDTI; 
Critério5 (25%) – relação entre o 
número de softwares básicos 
implantados e o número 
estabelecido do PDTI. 

POSITIVA CNMP 
(CRITÉRIOS 
1 A 3 - 
Nova 
Resolução 
32 e 33) 
MP 
(CRITÉRIOS 
4 E 5) 

Anual 
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Objetivo Estratégico 37 - Assegurar recursos orçamentários e otimizar sua 
alocação 
Perspectiva Pessoas, Infraestrutura e Tecnologia 

Direcionador Orçamentária e Financeira 

Descrição Assegurar recursos orçamentários que viabilizem a atuação do Ministério Público, criando meios 
concretos para justificar sua proposta orçamentária. Maximizar a gestão e alocação de recursos 
buscando a melhor relação custo-benefício e a sincronia entre planejamento, orçamento e execução, 
de forma coordenada com as prioridades da instituição. Implementar cultura de elaboração de plano 
orçamentário plurianual. Buscar fontes externas de financiamento para os projetos do Ministério 
Público. 

Indicador Finalidade do Indicador Método de Cálculo Polaridade Fonte Frequência 

Variação 
Orçamentária 

Comparar a variação 
orçamentária entre o MP 
e seu ente federativo. 

Relação entre a variação do 
orçamento do MP e a variação 
do orçamento do seu ente 
federativo. A variação é 
calculada pela relação entre a 
diferença orçamentária de anos 
subsequentes e o orçamento do 
ano anterior. 

POSITIVA CNMP Anual 

Recursos 
Extraorçamentários 

Medir o volume de 
recursos financeiros 
captados junto a fontes 
extraorçamentárias. 

Relação entre os financeiros 
captados junto a fontes 
extraorçamentárias e o 
orçamento total. 

POSITIVA MP Semestral 

Execução 
Orçamentária 

Medir a execução real do 
orçamento anual. 

Relação entre o somatório das 
despesas realizadas e o total de 
despesas previstas no 
orçamento. 

POSITIVA CNMP Anual 

Adequação 
Orçamentária 

Medir o volume de 
recursos despendidos em 
situações emergenciais 
ou que extrapolaram o 
orçamento previamente 
previsto. 

Relação entre o somatório das 
despesas não previstas em 
orçamento e o orçamento total. 

POSITIVA MP Semestral 
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Fórum:  
Instância superior de deliberação 
coletiva de dois ou mais Comitês 
 

Comitê:  
Grupo composto por membros 
ou servidores previamente 
designados, constituído com a 
finalidade de elaborar estudos, 
promover discussões e 
articulações, apresentar 
propostas e projetos e realizar 
monitoramentos de 
determinados temas 
relacionados à organização e ao 
funcionamento do Ministério 
Público brasileiro 
 

4. DO FÓRUM NACIONAL DE GESTÃO DO M INISTÉRIO 

PÚBLICO (FNG-MP) 
 

4.1. Introdução – Previsão Normativa 
 

O Fórum Nacional de Gestão (FNG-MP) foi instituído 
por meio da Portaria Presi n. 025, de 23 de Março de 
2012, que foi posteriormente revogada pela Portaria 
Presi n. 070, de 27 de Março de 2014. 

Além de regulamentar as atividades do FNG-MP (art. 
14), a recente Portaria disciplinou os Comitês de 
Políticas de Tecnologia da Informação (CPTI-MP) e de 
Políticas de Comunicação Social do Ministério Público 
(CPCom). Também transformou os eixos temáticos de 
gestão administrativa, orçamentária e de pessoas, até 
então vinculados ao FNG-MP, nos Comitês de Políticas 
de Gestão Administrativa do Ministério Público (CPGA-
MP), Comitê de Políticas de Gestão Orçamentária do 

Ministério Público (CPGO-MP) e Comitê de Políticas de Gestão de Pessoas do 
Ministério Público (CPGP-MP), respectivamente, que foram posteriormente 
regulamentados por meio da Portaria Presi n. 144, 3 de Julho de 2014. 

Visando dispor sobre a composição, a organização e o funcionamento do Fórum 
Nacional de Gestão, e de seus Comitês, e em observância ao disposto no artigo 5º da 
Portaria Presi n. 144/2014, foi então publicada a Portaria Presi n. 016, de 23 de 
Fevereiro de 2015. Tal Portaria trouxe ainda a significativa previsão de participação 
dos representantes da Administração Superior dos ramos do Ministério Público da 
União e unidades do Ministério Público dos Estados, denominado RAS. 

 

4.2. Fórum Nacional de Gestão 
 

Vinculado à Comissão de Planejamento Estratégico – CPE/CNMP o Fórum Nacional 
de Gestão do Ministério Público (FNG-MP) tem por objetivo promover o debate, o 
estudo, a análise, a discussão, a harmonização, a articulação e a implementação de 
melhores práticas de gestão para suporte à atividade-fim do Ministério Público 
brasileiro. 

O FNG-MP representa a instância superior de deliberação coletiva dos seguintes 
Comitês temáticos que o compõem: 
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I – Comitê de Políticas de Tecnologia da Informação do Ministério Público (CPTI); 

II – Comitê de Políticas de Comunicação Social do Ministério Público (CPCom); 

III – Comitê de Políticas de Gestão Administrativa do Ministério Público (CPGA); 

IV – Comitê de Políticas de Gestão Orçamentária do Ministério Público (CPGO); 

V – Comitê de Políticas de Gestão de Pessoas do Ministério Público (CPGP). 

No âmbito de cada um dos Comitês, são estruturados Grupos de Trabalho distribuídos 
por temas ou projetos.  

Ordinariamente, o FNG realiza três reuniões anuais, sendo uma delas, a terceira, 
coincidente com o Congresso Brasileiro de Gestão. Seus esforços são canalizados para 
fins de execução de seu Plano Diretor (PDFNG). Durante as reuniões são estruturados 
Grupos de Trabalho, distribuídos por temas e/ou projetos, eleitas prioridades e 
realizadas entregas coletivas de produtos nos seguintes eixos: referências, boas 
práticas, parcerias e capacitação. Participam das Reuniões Ordinárias, em média, 180 
(cento e oitenta) participantes, representantes de todas as unidades do Ministério 
Público brasileiro, além de especialistas em variadas áreas do conhecimento relativas à 
gestão. 

Em 2015 foram introduzidas nas reuniões ordinária do FNG as reuniões específicas 
dos RAS - Representantes da Administração Superior das unidades do Ministério 
Público brasileiro, através da Portaria CNMP/Presi nº 16, de 23 de fevereiro de 2015.  

Além das Reuniões Ordinárias, o FNG, juntamente com a Comissão de Planejamento 
Estratégico, prioriza entre suas atividades as Ações Nacionais Estruturantes e as 
Mostras de Tecnologia da Informação e de Sistema de Gerenciamento de Projetos, 
todas realizadas sob na perspectiva da eficiência operacional do Mapa Estratégico 
Nacional. A execução das Ações Nacionais Estruturantes ocorrem por meio de projetos 
e processos, monitorados por indicadores, por meio de uma atuação em rede, 
respeitando a autonomia de cada unidade do Ministério Público e dando efetividade 
aos objetivos definidos no Planejamento Estratégico Nacional.  

No último biênio foram realizadas Ações Nacionais Estruturantes nas áreas de Gestão 
por Competência, Sistema de Custos, Comunicação e Relacionamento, Governança de 
TI e Desdobramento da Estratégia. 

As atividades do FNG contemplam, também, a realização de cursos de capacitação de 
membros e servidores ("Gerenciamento de Projetos" e “Formação de Multiplicadores 
na Metodologia de Gestão de Processos”), a produção de minutas de referências 
encaminhadas à CPE - Comissão de Planejamento Estratégico para ulterior deliberação 
do Plenário do CNMP, a produção de materiais de apoio (apostila de Metodologia de 
Gestão de Processos e o manual de Boas Práticas em Governança) e o fomento à 
inclusão de trabalhos nos Bancos Nacionais de Projetos e Processos. 
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Ao fomentar a construção de práticas uniformes, a padronização e a uniformização da 
atuação do Ministério Público brasileiro, ressalvadas e respeitadas as suas respectivas 
autonomias administrativa, financeira e orçamentária, o FNG subsidia 
consistentemente a implementação e execução do Planejamento Estratégico Nacional. 

Dessa forma, O FNG, enquanto instrumento de implementação e execução do 
Planejamento Estratégico Nacional, busca intensificar o desenvolvimento de 
conhecimentos, habilidades e atitudes, o fomento à cultura de resultados e a 
valorização e motivação de membros e servidores, tendo em vista a necessidade de se 
profissionalizar a gestão no âmbito de todo Ministério Público brasileiro. 

 

Fórum Nacional de Gestão 

 

 

 

 

 

Atribuições:  
I – fomentar a uniformização e a padronização da atuação dos diversos ramos e unidades do Ministério Público 
brasileiro, respeitadas as suas autonomias administrativa, financeira e orçamentária; 
II – promover estudos, coordenar atividades e sugerir políticas e padrões em gestão administrativa e institucional, 
com o objetivo de: 
a) fomentar a integração entre os ramos e as unidades do Ministério Público e entre estes e outros órgãos 
essenciais à sua atividade; 
b) fomentar o Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público e subsidiar a elaboração e implementação 
de políticas de planejamento estratégico organizacionais; 
c) incentivar a adoção de boas práticas de gestão e planejamento institucional; 
d) acompanhar os indicadores e as metas nacionais definidas pelo Planejamento Estratégico Nacional do 
Ministério Público; 
e) acompanhar a implantação dos programas nacionais, definidos pelo Planejamento Estratégico Nacional do 
Ministério Público; 
f) propor treinamentos para membros e servidores na área de gestão e planejamento institucional; 
g) encaminhar ao CNMP sugestões para elaboração de resoluções afetas à área de Gestão e Planejamento 
Institucional; 
h) prestar consultoria técnica na área de gestão e planejamento institucional a pedido do CNMP; e 
i) praticar outros atos necessários ao cumprimento do seu objetivo e compatíveis com suas atribuições. 

 

 

 

 

 

 

Objetivo 
Promover o debate, o estudo, a análise, a discussão, a harmonização, a articulação 
e a implementação de melhores práticas de gestão para suporte à atividade-fim do 

Ministério Público brasileiro. 
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4.3. Dos Comitês 
 

Os cinco Comitês do FNG/MP são constituídos por um representante de cada ramo do 
Ministério Público da União e unidade do Ministério Público dos Estados, e são 
indicados pelo respectivo Procurador-Geral. 

Cada Comitê é representado por um Coordenador, e seu substituto, eleitos pelos seus 
integrantes, com mandato prorrogável de 1 ano, que é responsável pelo planejamento, 
organização, condução e registro dos trabalhos desenvolvidos. 

Os Comitês, conforme acima mencionado, poderão propor ao FNG-MP a criação de 
Grupos de Trabalho, a ser deliberado em reunião Plenária. Cada GT, que por sua vez, 
será representado por um Coordenador e seu substituto. 

As deliberações dos Comitês serão tomadas por maioria simples dos votos de seus 
integrantes, cabendo aos Coordenadores, além do voto ordinário, o de desempate. 

 

Comitê de Políticas de Tecnologia da Informação do 

Ministério Público (CPTI-MP) 
 

 

 

 

 

 

Atribuições:  
I – fomentar a integração entre os ramos e as unidades do Ministério Público brasileiro e entre estes e outros 

órgãos essenciais à sua atividade; 

II – fomentar o Planejamento Estratégico de TI e subsidiar a elaboração de Planejamento Estratégico 

Organizacional; 

III – incentivar a adoção de boas práticas em governança de TI; 

IV – propor metas nacionais para atuação de TI no âmbito do Ministério Público; 

V – encaminhar ao CNMP sugestões para elaboração de resoluções afetas à área de TI; 

VI – propor ao CNMP critérios para orientar a aquisição de bens e serviços de TI no Ministério Público; 

VII – compartilhar, salvo se protegido por sigilo legal, conhecimentos, informações, soluções de TI e bases de 

dados com intuito de promover a melhoria de resultados institucionais e da administração pública; 

VIII – estabelecer padrões de interoperabilidade entre sistemas de informação do Ministério Público e de outros 

órgãos relacionados; 

IX – incentivar o desenvolvimento e o aperfeiçoamento de tramitação eletrônica de documentos; 

X – incentivar a inovação em TI; 

XI – incentivar a utilização de padrões governamentais em TI; 

XII – propor treinamentos para membros e servidores na área de TI; 

XIII – prestar consultoria na área de TI a pedido do CNMP; 

XIV – praticar outros atos necessários ao cumprimento do seu objetivo e compatíveis 

com suas atribuições. 

 

Objetivo:  
Promover o direcionamento tecnológico do Ministério Público brasileiro, por meio 
de deliberações que promovam a uniformização, padronização e integração de 
infraestrutura, sistemas, taxonomia, estatística e governança de tecnologia da 
informação. 
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Comitê de Políticas de Comunicação Social do 

Ministério Público (CPCom-MP) 
 

 

 

 

 

Atribuições:  
I – fomentar a integração entre os ramos e as unidades do Ministério Público brasileiro e entre estes e outros 
órgãos essenciais à sua atividade; 
II – fomentar o Planejamento Estratégico de Comunicação Social e subsidiar a elaboração de Planejamento 
Estratégico Organizacional; 
III – incentivar a adoção de boas práticas em comunicação social; 
IV – propor metas nacionais para atuação de comunicação social no âmbito do Ministério Público; 
V – encaminhar ao CNMP sugestões para elaboração de resoluções afetas à área de comunicação social; 
VI – propor ao CNMP critérios para orientar a aquisição de bens e serviços de comunicação social no Ministério 
Público; 
VII – compartilhar, salvo se protegido por sigilo legal, conhecimentos, informações e soluções de comunicação 
social, com intuito de promover a melhoria de resultados institucionais, visando a ampliação da transparência das 
instituições e do acesso dos cidadãos ao Ministério Público; 
VIII – incentivar a inovação em comunicação social; 
IX – incentivar a utilização de padrões governamentais em comunicação social; 
X – propor treinamentos para membros e servidores na área de comunicação social; e 
XI – praticar outros atos necessários ao cumprimento do seu objetivo e compatíveis com suas atribuições. 

 

Comitê de Políticas de Gestão Administrativa do 

Ministério Público (CPGA-MP) 
 

 

 

 

 

 

Atribuições:  
I – fomentar a integração entre os ramos e as unidades do Ministério Público brasileiro e entre estes e outros 

órgãos essenciais à sua atividade; 

II – fomentar o Planejamento Estratégico de Gestão Administrativa e subsidiar a elaboração de Planejamento 

Estratégico Organizacional; 

III – incentivar a adoção de boas práticas em gestão administrativa; 

IV – propor metas nacionais para a gestão administrativa no âmbito do Ministério Público; 

V – encaminhar ao CNMP sugestões para elaboração de resoluções afetas à área de gestão administrativa; 

VI – propor ao CNMP critérios para orientar a aquisição de bens e serviços; 

VII – compartilhar, salvo se protegido por sigilo legal, conhecimentos, informações e soluções afetos à área de 

gestão administrativa, com intuito de promover a melhoria de resultados institucionais, visando à eficiência da 

atividade institucional; 

VIII – incentivar a inovação em gestão administrativa; 

IX – incentivar a utilização de padrões governamentais em gestão administrativa; 

X – propor treinamentos para membros e servidores na área de gestão administrativa; e 

XI – praticar outros atos necessários ao cumprimento do seu objetivo e compatíveis com suas atribuições. 

Objetivo:  
Promover a integração e o desenvolvimento da gestão administrativa do 
Ministério Público brasileiro, por meio de deliberações que incentivem o debate, o 
planejamento, a articulação das ações e a difusão de boas práticas, referências, 
capacitação e parcerias em tal área, visando à eficiência da atividade institucional. 

Objetivo:  
Promover a integração e o desenvolvimento da comunicação do Ministério Público 
brasileiro, por meio de deliberações que incentivem o planejamento, a articulação 
das ações e a difusão de boas práticas em comunicação pública, visando à 
ampliação da transparência da instituição e do acesso dos cidadãos ao Ministério 
Público. 
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Comitê de Políticas de Gestão Orçamentária (CPGO-MP) 
 
 
 
 
 
 

Atribuições:  
I – fomentar a integração entre os ramos e as unidades do Ministério Público brasileiro e entre estes e outros 

órgãos essenciais à sua atividade; 

II – fomentar o Planejamento Estratégico de Gestão Orçamentária e subsidiar a elaboração de Planejamento 

Estratégico Organizacional; 

III – incentivar a adoção de boas práticas em gestão orçamentária; 

IV – propor metas nacionais para a gestão orçamentária no âmbito do Ministério Público; 

V – encaminhar ao CNMP sugestões para elaboração de resoluções afetas à área de gestão orçamentária; 

VI – propor ao CNMP critérios para orientar a aquisição de bens e serviços afetos à área de gestão orçamentária; 

VII – compartilhar, salvo se protegido por sigilo legal, conhecimentos, informações e soluções afetos à área de 

gestão orçamentária, com intuito de promover a melhoria de resultados institucionais, visando à eficiência da 

atividade institucional; 

VIII – incentivar a inovação em gestão orçamentária; 

IX – incentivar a utilização de padrões governamentais em gestão orçamentária; 

X – propor treinamentos para membros e servidores na área de gestão orçamentária; e 

XI – praticar outros atos necessários ao cumprimento do seu objetivo e compatíveis com suas atribuições. 

 

Comitê de Políticas de Gestão de Pessoas (CPGP-MP) 
 

 

 

 

 

 

Atribuições:  
I – fomentar a integração entre os ramos e as unidades do Ministério Público brasileiro e entre estes e outros 

órgãos essenciais à sua atividade; 

II – fomentar o Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas e subsidiar a elaboração de Planejamento 

Estratégico Organizacional; 

III – incentivar a adoção de boas práticas em gestão de pessoas; 

IV – propor metas nacionais para a gestão de pessoas no âmbito do Ministério Público; 

V – encaminhar ao CNMP sugestões para elaboração de resoluções afetas à área de gestão de pessoas; 

VI – propor ao CNMP critérios para orientar a aquisição de bens e serviços afetos à área de gestão de pessoas; 

VII – compartilhar, salvo se protegido por sigilo legal, conhecimentos, informações e soluções afetos à área de 

gestão de pessoas, com intuito de promover a melhoria de resultados institucionais, visando à eficiência da 

atividade institucional; 

VIII – incentivar a inovação em gestão de pessoas; 

IX – incentivar a utilização de padrões governamentais em gestão de pessoas; 

X – propor treinamentos para membros e servidores na área de gestão de pessoas; e 

XI – praticar outros atos necessários ao cumprimento do seu objetivo e compatíveis com suas atribuições. 

 

Objetivo:  
Promover a integração e o desenvolvimento da gestão orçamentária do Ministério 
Público brasileiro, por meio de deliberações que incentivem o debate, o 
planejamento, a articulação das ações e a difusão de boas práticas, referências, 
capacitação e parcerias em tal área, visando à eficiência da atividade institucional. 

Objetivo:  
Promover a integração e o desenvolvimento da gestão de pessoas no Ministério 
Público brasileiro, por meio de deliberações que incentivem o debate, o 
planejamento, a articulação das ações e a difusão de boas práticas, referências, 
capacitação e parcerias em tal área, visando à eficiência da atividade 
institucional. 
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4.4. Dos Representantes da Administração Superior – RAS 
 

Além dos Comitês acima descritos, também compõem o FNG-MP os representantes da 
Administração Superior – RAS, quais sejam, o Secretário-Geral, o Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, o Diretor-Geral ou a autoridade 
correlata. 
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5. METODOLOGIA 
 

5.1. Contextualização 
 

No ano de 2012, foi apresentado o Plano Diretor do 
Fórum Nacional de Gestão – PDFNG, com vigência no 
período de 2012/2015, consistindo no “documento que 
sintetiza, explicita e formaliza o conjunto de projetos 
deliberados pelas respectivas unidades do Ministério 
Público, com o intuito de atingir os objetivos 
estabelecidos no Planejamento Estratégico Nacional do 
MP para a área de gestão”.  

O referido Plano Diretor foi elaborado com base em três 

fontes de informação: “a aplicação do Censo de 
Administração do Ministério Público, o levantamento dos 
projetos existentes por meio do Banco Nacional de Projetos e as deliberações tomadas 
pelo FNG em seus encontros quadrimestrais”. 

Passado o período acima descrito, chegou o momento de nova avaliação e 
planejamento das próximas etapas a serem alcançadas pelo FNG-MP. Todo o trabalho 
até aqui realizado proporcionou o amadurecimento e significativo aprimoramento da 
forma de gestão do Ministério Público brasileiro. A contribuição dos integrantes do 
FNG trouxe o “profissionalismo” como elemento norteador dos trabalhos realizados 
neste período, resultando em numerosos 
produtos de qualidade, que serviram de 
modelo e referência para todas as unidades 
do Ministério Público. 

Nesta nova etapa, e tomando como 
referência as práticas exitosas que 
caracterizaram os trabalhos do FNG-MP no 
primeiro período de existência, será 
apresentado o Plano Diretor, com vigência 
para o período de 2016 a 2019. 
 

5.2. “Formação” da Estratégia 
 

Conforme dito acima, no ano de 2011, o Ministério Público Brasileiro passou a contar 
com seu Planejamento Estratégico Nacional, quando então foram formulados os 
instrumentos necessários para a efetiva implantação da estratégia. Trata-se de um 

Figura 3 – Formas da Estratégia – Henry Mintzberg

Figura 2 –  Plano Diretor FNG 2012-2015
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verdadeiro “plano”, que reflete a direção, um guia para o futuro, que foi fruto de um 
trabalho com representantes de todas as unidades e ramos do Ministério Público que, 
em determinado momento, se reuniram para estabelecer essa rota a ser futuramente 
explorada. 

Segundo MINTZBERG (2004), no mais das vezes, esse plano nem sempre é 
“realizado”. Assim, surge o conceito de “estratégia deliberada”, que representa a 
“estratégia pretendida” que chegou a ser efetivamente “realizada”. Acrescenta o autor 
que a literatura de planejamento, embora sustente tal definição, não reconhece a 
“estratégia emergente”, que se refere a um “padrão realizado” que não foi 
“expressamente pretendido” num plano.  

Em outras palavras, o autor faz distinção entre a estratégia pretendida, que 
corresponderia aos trabalhos de elaboração do plano estratégico, com a estratégia 
emergente, consistente nas ideias e iniciativas que acabam por ser adotadas pelo 
sucesso que proporcionam no decorrer do tampo. Avança o raciocínio asseverando que 
as estratégias não precisam emanar do centro, mas, “grandes estratégias podem 
nascer de pequenas ideias”.  

Para MINTZBERG (2004, p. 36), “no caso de estratégia emergente, o termo 
formulação deve ser substituído por formação porque aqui as estratégias podem se 
formar sem ser formuladas”. 

Neste ponto, fica demonstrada a relavância dos trabalhos realizados pelos Comitês do 
FNG, que não só observam as diretrizes da estratégia formulada, mas também 
colaboram efetiva e diretamente na “formação da estratégia”, caracterizando assim sua 
direta e efetiva colaboração na construção e aprimoramento do sistema de gestão do 
Ministério Público. 

Mintzberg (2004, p. 35) conclui advertindo que “todas as estratégias do mundo real 
precisa misturar as duas [estratégias – deliberada e emergente] de alguma forma – 
tentar controlar sem interromper o processo de aprendizado”. 

Na sequência, Mintzberg (2004, p. 36) relaciona a “formulação da estratégia” com sua 
efetiva “implementação”, e traz à reflexão os fatores que levam a organização ao 
sucesso almejado: 

“Se os  formuladores ficarem mais perto de sua implementação (o que é 
típico dos empresários), ou se os implementadores tiverem mais influência 
sobre a formulação (que é o significado de intrapreneurship), talvez possa 
haver sucessos maiores na formulação da estratégia”. 

Partindo dessas diretrizes, observa-se que a construção do presente Plano Diretor 
considerou tais conceitos em sua estrutura. Se por um lado temos um “Plano 
Estratégico Nacional” devidamente formalizado, idealizado pelos “formuladores” 
quando de sua elaboração, os Comitês do Fórum Nacional de Gestão/CNMP, através 
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de seus integrantes, também constituem parte integrante do modelo de formulação da 
estratégia. 

Assim, partindo do Plano Estratégico Nacional, serão definidas as iniciativas 
estratégicas que compõe o presente plano diretor, que por sua vez será especificado, a 
nível operacional, nos planos de ação, com maior nível de detalhamento e concretude.  

Por sua vez, os “planos de ação”, que serão detalhados e desenvolvidos na fase de 
execução, serão manejados com base no “gerenciamento por projetos”, como 
instrumento de acompanhamento dos atos a serem praticos pelos integrantes, com a 
finalidade de se atingir os objetivos previamente determinados. 

 

 

5.3. Desdobrando a estratégia  
 

A simples formulação de uma estratégia, consubstanciada no respectivo Plano 
Estratégico, não garante por si só o resultado esperado. Isto porque a maior dificuldade 
surge quando de sua execução, vale dizer, quando medidas concretas devem ser 
tomadas para se atingir os objetivos previamente determinados3. 

Segundo CHIAVENATO e SAPIRO (2009, p. 256): 

“A execução constitui a etapa mais demorada, difícil e complexa de todo o 
processo de planjamento estratégico. Em geral, ela constitui a etapa que 
marca definitivamente o sucesso ou o fracasso na gestão estratégica. Não 
basta apenas formular a estratégia; é preciso fazê-la funcionar no mundo 
real. Além disso, o mais importante não é ter a estratégia discutida e 
formulada, mas sim a estratégia efetivamente praticada na organização”. 

Outro fator crítico de sucesso da execução da estratégia corresponde na assimilação do 
Plano Estratégico por toda a instituição, de forma a envolver toda a estrutura 
organizacional no desempenho das atividades voltadas ao cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidas. 

                                                      
3 Complementando, CHIAVENATO e SAPIRO (2009, p. 258) citam em sua obra Hrbiniak, que destaca 
os seguintes aspectos da execução da estratégia: “1. A execução é a chave do sucesso de todo 
planejamento estratégico; 2. Fazer estratégia funcionar é muito mais difícil do que a tarefa de modelar a 
estatégia; 3. A execução bem-feita é crítica; 4. Os gerentes geralmente são treinados para planejar e não 
para executar a estratégia; 5. Faça as pessoas manejarem a execução da estratégia; 6. O planejamento e a 
execução são interdependentes e nào apenas diferentes fases de um mesmo processo; 7. A execução 
toma muito mais tempo do que a formulação da estratégia; 8. A execução é um processo, não apenas 
uma ação ou uma simples estapa; 9. A execução evolve muito mais pessoas do que a formulação da 
estratégia; 10. Os desafios e obstáculos à execução bem-sucedida somente aparecem na execução”. 
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Mas para que haja esse envolvimento, é necessário que o Plano, de natureza macro, 
seja detalhado de forma a proporcionar as informações necessárias para que todos os 
níveis organizacionais possam assimilar e compreender seu papel na gestão estratégica. 

E para que seja possível esse envolvimento, entre os diferentes níveis organizacionais 
(Estatégico, Tático e Operacional), surge a hipótese de “desdobramento da estratégia”. 

Conforme quadro abaixo, verifica-se que os  níveis estão representados por pirâmide, 
cujo critério de apresentação não consiste na “importância”, mas sim no 
“detalhamento”, pois quanto mais se aproxima da base, maior a abrangência da 
informação, que passa do mais genérico para o mais específico. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Níveis de Gestão 

Fonte: Coordenação  FNG 

 

a) Nível Estratégico 

Assim sendo, em se tratando de Ministério Público Brasileiro, temos a “Nível 
estratégico” o Planejamento Estratégico Nacional, representado graficamente no 
Mapa Estratégico do Ministério Público Brasileiro, situando então no primeiro nível da 
estrutura de gestão.  

Participaram da sua elaboração representantes das unidades do Ministério Público do 
país, cuja análise e planejamento considerou o Ministério Público como um todo.  

Nesta fase, foram identificados a missão, visão de futuro, objetivos estratégicos e 
respectivos indicadores e metas, a serem alcançados pelo Ministério Público Brasileiro. 
Assim, conforme anteriormente detalhado, foram destacados 14 objetivos estratégicos 
relacionados diretamente ao FNG-MP, relacionados às áreas de gestão (atividades 
estruturantes). 

 

 

Estratégico 

Tático 

Operacional 

PEN/MP 

Plano Diretor 
Iniciativas Estratégicas 

Planos de Ação 
Projetos 
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Iniciativas Estratégicas: 
É o conjunto de projetos e programas de 
duração finita, fora das atividades 
operacionais rotineiras da organização, 
destinadas a ajudar a entidade a alcançar 
o resultado almejado (NORTON & 
KAPLAN) 

Plano de Ação: 
Resultado do processo de planejamento 
operacional, é composto por uma série de 
providências e tarefas a serem efetuadas. As 
providências são devidamente priorizadas e 
listadas por ordem cronológica. Deve constar 
também o responsável pela execução, o prazo ou 
a data limite para sua conclusão e os recursos 
necessários. (Torres, 2014) 

b) Nível Tático 

Já desdobrando a estratégia, temos o nível tático, representado neste Plano Diretor 
pelas “Iniciativas Estratégicas”. Foca-se então o planejamento do “Como fazer”, ou 
seja, o planejamento em segundo nível. 

Se num primeiro momento (Nível Estratégico) se 
observou a Instituição como um todo (Ministério 
Público Brasileiro), aqui se inicia uma abordagem 
mais específica dos objetivos, os relacionados à 
área de gestão, aos assuntos tratados pelos dos 
Comitês que integram o FNG, vale dizer, TI, Comunicação, Gestão Administrativa, 
Orçamento e Pessoas. Portanto, trata-se de uma forma de decomposição do “Plano 
Estratégico”, que parte do todo para as respectivas áreas temáticas. Enquanto o 
primeiro possui planejamento a longo prazo, o segundo nível (Tático) considera o 
médio prazo para atuação. 

Portanto, nesta fase de desdobramento, são identificadas as “iniciativas estratégicas” a 
serem adotadas para que os objetivos definidos a nível estratégico sejam alcançados. 
Tais iniciativas estão identificadas e elencadas neste Plano Diretor, com prazo de 
duração de quatro anos, e serão detalhadas no Capítulo 9. 

 

 

c) Nível Operacional 

O terceiro nível representa a fase de 
“execução” do estratégia, cujo planejamento 
se encontra disciplinado e consolidado nos 
denominados “Planos de Ação”, considerado  
portanto verdadeiro instrumento para a 
implementação da estratégia, e que engloba 
os projetos a serem executados para atender 

as “iniciativas estratégicas”, definidas no segundo nível da pirâmide organizacional.  

Para FALCONI (2013), os planos de ação “colocam o gerenciamento em movimento” 
e viabilizam a “ação concreta”, ficando a nível da unidade gerencial básica. 
Complementa asseverando que, na sua elaboração, será observado o denominado “5W 
1H” (What-Medida; Who-Responsável; When-Prazo; Where-Local; Why-Razão; How-
Procedimento), bem como o orçamento para cada objetivo/meta4. Em outras palavras, 
os planos de ação devem mostrar, de forma detalhada, o que cada componente da 
unidade de trabalho deve desempenhar para atingir as metas pré-estabelecidas. 

                                                      
4 Para outros autores, a questão do “orçamento” mencionado por FALCONI (2013) representaria o 
“segundo H” da fórmula 5W2H, significando o “How much” (Torres e Torres, 2014). 
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Assim sendo os Comitês/FNG, através de seus Grupos de Trabalho (GT’s), e com base 
no presente Plano Diretor, elaborarão seus Planos de Ação, que serão compostos por 
projetos e que visarão a entrega de um produto que venha a corresponder a alguma 
iniciativa estratégica. 

Segundo TORRES e TORRES (2014, p. 144), no processo de formulação do plano de 
ação devem ser observadas as seguintes diretrizes: 

• Conscientizar e envolver as pessoas ligadas à tarefa a ser desenvolvida; 
• Estabelecer com clareza os novos padrões por meio de documentação que se torne 

base de avaliação confiável; 
• Definir com clareza a autoridade e responsabilidade dos envolvidos no processo; 
• Monitorar os resultados. 

Seguindo a metodologia, os projetos deverão ter por escopo as referidas “iniciativas 
estratégicas” (descritas no Plano Diretor), razão pela qual sua duração deverá 
corresponder ao prazo previsto para o Plano Diretor, e serão executados por “Grupos 
de Trabalho”, que integram os Comitês. 

Assim sendo, cada projeto que integra o Plano de Ação deve sinalizar: a) o objetivo 
(PEN-MP) e iniciativa estratégica a ser atingida (PDFNG) “What”; b) a justificativa 
“Why”; c) as atividades a serem desenvolvidas “How”; d) o prazo de início e término 
de cada uma delas “When”; e) o responsável pela execução das tarefas “Who”; f) a 
abrangência territorial “Where”; g) os recursos necessários para a implementação 
“How Much”. 

Segue, no quadro abaixo, a demonstração gráfica dos três níveis acima mencionados, 
correlacionando, além do planejamento, também o período de abrangência, os 
responsáveis e, por fim, as diretrizes para atuação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Níveis de Gestão – Quadro demonstrativo 

Fonte: Coordenação  FNG 
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5.4. Novo ciclo “PDCA”5. 
 

O Fórum Nacional de Gestão, desde a sua idealização, planejamento e implementação, 
vem desevolvendo trabalho de excelência na área de gestão, como instância de 
discussão com representantes da área técnica de todas as unidades do Ministério 
Público.  

Todo esse esforço foi direcionado pela técnica denominada PDCA, representando as 
iniciais P-Plan; D-Do; C-Check e A-Act, que representam as etapas de Planejamento, 
Execução, Verificação e Ação. Trata-se de modelo de execução focado nos processos 
de trabalho. 

Para Falconi (2009, p. 25), o ciclo PDCA representa um modelo do “Método 
Gerencial”, cujo método: 

“... viabiliza o Gerenciamento Científico da organização. Veremos que o PDCA 
permite criar, aprender, copiar e difundir conhecimento e que o aprendizado é a 
alma de sua utilização. O PDCA transforma uma organização numa escola pois 
a busca por resultados é paralela à busca do conhecimento”. 

 

Também conhecido como o “Ciclo de Deming”, o denominado Ciclo PDCA representa 
ferramenta de gestão bastante difundida na área de Administração, que tem por 
objetivo melhorar os processos e produtos de forma contínua, pois identifica as causas 
dos problemas e aponta as soluções para os mesmos. 

 

 

Figura 6 – Ciclo PDCA 

Fonte: http://www.portal-administracao.com/2014/08/ciclo-pdca-conceito-e-aplicacao.html 

 

                                                      
5 P – Plan (Planejar), D – Do (Executar), C – Check (Verificar) e A – Act (Agir). 
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Entretanto, para que as conquistas se efetivem no tempo, surge a imprescindibilidade 
da preservação dessas melhorias. Parte-se, portanto, do pressuposto de que a “melhoria 
contínua” implica na manutenção das práticas favoráveis, adotadas no curso do ciclo. 

 

 

Figura 7 – Melhoria tipo escada 

Fonte: http://slideplayer.com.br/slide/1221772/ 

 

Em se tratando do Fórum Nacional de Gestão, tais conceitos revelam a importância de 
se preservar medidas que, ao longo do tempo, tem se mostrado eficazes como, por 
exemplo, o formato e metodologia das reuniões ordinárias, a comunicação dos atos, 
capacitações e pesquisas, dentre outras. Entrentanto, para que o processo de melhoria 
ocorra, necessário se faz o início de um novo ciclo PDCA. 

Para o FNG/CNMP, e com base nos conceitos acima descritos, o período de 2012-
2015 representou um ciclo PDCA.  

Logo em 2012, foi realizado o Censo com a finalidade de se verificar, em linhas gerais, 
o grau de maturidade em gestão das unidades do Ministério Público. Tendo esta 
pesquisa como referência, e levando em consideração os trabalhos que já estavam 
sendo realizados pelos Comitês, foi então elaborado o Plano Diretor FNG, abrangendo 
o período de 2012 a 2015 (“P” - Plan).  

Neste período, muitas atividades foram realizadas (capacitações, mostra de projetos, 
Ações Nacionais, propostas de resoluções, parcerias, manuais) e muitos produtos 
entregues pelos Comitês. Tudo decorrente dos trabalhos desenvolvidos nas Reuniões 
Ordinárias - RO/FNG (“D” – Do). 

Já em 2015, ainda, neste ciclo PDCA, foi realizado um novo Censo, envolvendo todas 
as unidades do MP (“C” - Check).  Trata-se do momento de  “verificação”, através de 
pesquisa abrangendo vários fatores que impactam na forma de gestão. 

Com base nos dados coletados, foi possível identificar os avanços alcançados no 
período, viabilizando a padronização das práticas bem sucedidas (“A” - Action). 
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Figura 8 – Posição Macro do FNG 

Fonte: Apresentação 2ªRO 2015 

 

E buscando a tão almejada melhoria contínua, um novo ciclo PDCA se inicia em 2016, 
com previsão de término no ano de 2019. Esse início se constitui no planejamento 
(“P”) que ora se realiza para fins de direcionar as ações e medidas serem tomadas pelo 
FNG ao longo dos próximos anos.  

 

 

Figura 9 – Melhoria Contínua do Ciclo PDCA 

Fonte: Apresentação 3ª RO 2015 
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5.4.1 “P” – Plan (Planejar) 
 

A primeira fase do ciclo “P” – Plan (Planejar), representa a 
definição da estratégia, a nível tático e operacional, com 
base no Plano Estratégico Nacional do Ministério Público – 
PEN/MP.  

A fase de planejamento constitui importante etapa neste 
processo de aperfeiçoamento. Para tanto, partiu-se da 
realização de um diagnóstico, de forma a verificar a atual 
situação do Ministério Público Brasileiro na área de gestão.  

Assim,  como ocorreu no ano de 2012, foi realizado um 
Censo junto às demais unidades do Ministério Público, de 
forma a aquilatar a maturidade da gestão nas diversas áreas abordadas, quais sejam: 
Gestão Administrativa, Gestão de Pessoas, Gestão Orçamentária, Comunicação e 
Tecnologia da Informação. 

Com o resultado do Censo 2015, e comparando com o Censo 2012, foi possível 
constatar alguns pontos de evolução na área de gestão do Ministério Público, bem 
como as dificuldades enfrentadas na implementação de políticas institucionais. 

Nesta primeira etapa também foram classificados os “questionamentos” (perguntas 
formulados no questionário do censo) por assunto, visando facilitar didaticamente a 
comprensão da pesquisa por item e subitens, possibilitando assim, e 
concomitantemente, a eleição das prioridades, o que foi realizado no âmbito do RAS 
–Representantes da Administração Superior. Tais prioridades foram discutidas e 
definidas pelo grupo na Segunda Reunião Ordinária do FNG, ocorrida nos dias 3 e 4 de 
Setembro de 20156.  

Com o resultado preliminar do Censo 2015, e observando-se as prioridades definidas 
pelo RAS, os Comitês do FNG, através de seus Grupos de Trabalho (GTs), 
identificaram as iniciativas estratégicas, que oportunamente servirão de subsídio para 
elaboração dos planos de ação. Os trabalhos foram realizados durante a realização da 
Terceira Reunião Ordinária do FNG, ocorrida no dia 4 de Novembro de 2015.  

Com base neste conjunto de informações, foi estruturado o presente Plano Diretor, 
onde constam as diretrizes que nortearão o caminho a ser percorrido na estapa de 
execução “D – Do (Executar)”. Trata-se de documento que consagra o “Planejamento 
Tático” do FNG. Entretanto, visando maior definição e concretização das ações, ainda 
resta nesse primeiro passo do Ciclo PDCA a definição do “Planejamento Operacional”, 
representando nos Planos de Ação, a serem elaborados pelos Comitês, já acima 
mencionado. 

                                                      
6 Painel de Priorização elaborado pelo RAS – Representantes da Administração Superior encontra-se nos 
anexos do presente Plano Diretor. 

Figura 10 – Ciclo PDCA FNG “P”  

Fonte: Coordenação FNG 
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5.4.2 “D” – Do – Executar 
 

O segundo passo do ciclo refere-se à execução do que foi planejado “D-Do”, vale 
dizer, colocar o plano em prática. Nesta etapa, são então 
desenvolvidas as atividades que visem aprimorar o sistema 
de gestão do MP Brasileiro, tendo como parâmetro de 
atuação as dificuldades identificadas no Censo 2015 e as 
diretrizes estratégicas delineadas no Plano Diretor, e 
detalhadas de forma concreta nos Planos de Ação 
elaborados pelos Comitês/FNG. 

 

 

5.4.3 “C” – Check – Checar 
 

Nesta terceira etapa, e seguindo o método já definido, será 
realizado novo Censo no ano de 2019, de forma a constatar a 
evolução das ações do FNG e seu impacto no Ministério 
Público Brasileiro, no que tange à área estruturante. 

 

 

 

5.4.4 “A” – Act- Agir 
 

Por fim, e concluindo mais um ciclo PDCA, passamos para a 
fase de reflexão acerca dos próximos passos do FNG, com 
ações a serem tomadas visando o aperfeiçoamento dos 
trabalhos, decidindo-se então sobre nova execução e novo 
ciclo.  

Nesta fase, e com base nos relatórios de evolução dos Planos 
de Ação, relativos aos trabalhos desenvolvidos pelos 
Comitês, serão sugeridas eventuais modificações a serem 
implemnetadas visando o aperfeiçoamento do FNG. 

Enquanto o Censo 2019 tratará de analisar a evolução da gestão do MP Brasileiro, 
nesta etepa o foco será os trabalhos do FNG, realizados pelos Comitês e respectivos 
grupos de trabalho.  

 

Figura 11 – Ciclo PDCA FNG “D” 

Fonte: Coordenação FNG 

Figura 12 – Ciclo PDCA FNG “C” 

Fonte: Coordenação FNG 

Figura 13 – Ciclo PDCA FNG “A” 

Fonte: Coordenação FNG 
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5.5.  Fontes de elaboração do Plano Diretor FNG-MP 
 

O presente Plano Diretor foi elaborado a partir da realização do CENSO 2015, que teve 
por objetivo coletar informações na área de gestão junto às unidades do Ministério 
Público brasileiro. 

Junto com o Censo, e com base em seus questionamentos nas diversas áreas de gestão, 
foram eleitas as prioridades pelos Representantes da Adminstração Superior. 

Com o resultado do Censo 2015, que foi premiliarmente apresentado na 3ª Reunião 
Ordinária do FNG, foram identificadas pelos Comitês as Iniciativas Estratégicas, 
relacionando as prioridades do RAS vinculadas com os objetivos estratégicos do Plano 
Estratégico Nacional do MP. O produto deste trabalho de planejamento integra o 
presente Plano Diretor. 

Por fim, e representando o planejamento a nível operacional, seráo elaborados os 
Planos de Ação, cuja metodologia será abordada também neste Plano Diretor, e 
desenvolvidos pelos Comitês, de forma detalhada, nas reuniões ordinárias do FNG. No 
curso da vigência do Plano Diretor serão elaborados relatórios de acompanhamento. 

 

Figura 14 – Etapas de Elaboração 

Fonte: Coordenação FNG 
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6. CENSO 2015 
 

Durante sua 1ª Reunião Ordinária de 2012, o FNG aprovou a realização de seu 
primeiro Censo. O Censo 2012 de Administração do Ministério Público Brasileiro teve 
como principal objeto a geração de estudos que viabilizassem a melhor adoção de 
práticas de gestão, de forma a se ter uma visão no sentido de se identificar as 
oportunidades de trocas de experiências. 

O questionário do Censo 2012 de Administração do Ministério Público contemplou 79 
(setenta e nove) questionamentos. Foi elaborado com perguntas objetivas, bem como 
com perguntas abertas para livre preenchimento, e seu principal objetivo foi o de 
subsidiar o CNMP com informações para melhor estruturação das atividades do Fórum 
Nacional de Gestão. 

O Censo 2012 foi estruturado a partir dos eixos temáticos Mecanismos de Gestão, 
Pessoas e Gestão Orçamentária e Financeira, da seguinte forma: 

 

 

Figura 15 – Nº questionamentos por Eixo de Gestão – Censo 2012 

Fonte: Adaptado do Relatório do Censo FNG 2012 

 

Face a necessidade de se avaliar a evolução e maturidade na Gestão do Ministério 
Público Brasileiro, bem como estabelecer as diretrizes que irão nortear o planejamento 
das próximas etapas a serem alcançadas pelo FNG-MP para o período 2016-2019, no 
ano de  2015 foi realizado novo Censo de Administração do Ministério Público 
brasileiro. 

Dessa forma, o novo Censo de Gestão do Ministério Público brasileiro, realizado no 
ano de 2015, e que abrangeu todos os ramos e unidades do Ministério Público, 
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configurou-se como a fase de “verificação” (“C” - Check)  do ciclo PDCA relativo ao 
período 2012-2015 do FNG.  

Não obstante, o resultado do Censo realizado 2015 também se configurou como uma 
das etapas da fase de planejamento do novo ciclo PDCA relativo ao período 2016-2019 
(“P” – Plan) , a nível tático e operacional, com base no Plano Estratégico Nacional do 
Ministério Público – PEN/MP.  

Além dos eixos temáticos abrangidos pelo Censo 2012 (Mecanismos de Gestão, 
Pessoas e Gestão Orçamentária e Financeira), o Censo 2015 também abrangeu 
questionamentos relacionados às áreas de Tecnologia da Informação e 
Comunicação. 

Importante mencionar que a Portaria CNMP-Presi nº 070, de 27 de março de 2014, em 
seu art. 15, disciplinou os Comitês de Políticas de Tecnologia da Informação do 
Ministério Público (CPTI-MP)  e de Políticas de Comunicação Social do Ministério 
Público (CPCom). Também transformou os eixos temáticos de Gestão 
Administrativa , Orçamentária e Financeira e de Pessoas nos Comitês de Políticas 
de Gestão Administrativa do Ministério Público (CPGA-MP) , de Políticas de 
Gestão Orçamentária do Ministério Público (CPGO-MP) e de Políticas de Gestão 
de Pessoas do Ministério Público (CPGP-MP). 

Tal qual foi a construção metodológica proposta no Censo 2012, o Censo 2015 
também classificou os questionamentos (perguntas formulados no questionário do 
censo) por Comitês e Assuntos (distribuídos dentro de cada comitê) possibilitando, 
dessa forma, ampla compreensão dos resultados da pesquisa. A classificação das 
perguntas em Comitês e Assuntos permitiu, ainda, a classificação dos assuntos dentro 
de cada tema em ordem de prioridade (extremamente prioritário, prioritário, pouco 
prioritário e importante e não prioritário)7.  

Desta forma, cada uma das unidades do Ministério Público brasileiro respondeu a um 
questionário com perguntas objetivas e abertas, num total de 541 (quinhentas e 
quarenta e uma) perguntas, assim distribuídas: 

 

 

 

 

 

 

                                                      
7 A eleição de prioridades por tema e assunto foi realizado no âmbito do RAS - Representantes da 
Administração Superior e está tratada no capítulo seguinte. 
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Figura 16 – Nº de questionamentos por Comitê – Censo 2015 

Fonte: Relatório do Censo FNG 2015 

 

Resultado do envolvimento e comprometimento da Comissão de Planejamento 
Estratégico – CPE do CNMP, do FNG-MP e de todas as unidades participantes, o 
Censo de Administração do Ministério Público brasileiro 2015 permite o 
compartilhamento de experiências entre as unidades, de forma a contribuir para a 
formulação de boas práticas de gestão. 

Além disso, as leituras que se extraíram do Censo de Administração do Ministério 
Público brasileiro 2015 permitiram que se visualizasse o atual cenário da Gestão do 
Ministério Público Brasileiro e, ainda, subsidiaram consistentemente as diretrizes 
norteadoras do FNG-MP para o período 2016-2019, objeto deste Plano Diretor. 
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7. PRIORIZAÇÃO DO RAS – REPRESENTANTES DA 

ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 
 

Conforme supramencionado, a construção metodológica para aplicação do questionário 
do Censo 2015 classificou todos os questionamentos por Comitês e Assuntos 
(distribuídos dentro de cada comitê) possibilitando assim, e concomitantemente, a 
eleição das prioridades, o que foi realizado no âmbito do RAS – Representantes da 
Administração Superior. 

O trabalho de discussão e definição das priorizações foi executado pelo RAS durante a 
2ª Reunião Ordinária do FNG, ocorrida nos dias 3 e 4 de Setembro de 2015, e seu 
produto final resultou em Painéis de Priorização, divididos por Comitês, totalizando 
cinco painéis. 

Os Painéis de Priorização demonstram por Comitê, o patamar de priorização que cada 
Assunto, em ordem de prioridade. Dessa forma, os assuntos de cada Comitê foram 
classificados em: i) extremamente prioritário; ii) prioritário; iii) pouco prioritário e; 
iv)importante e não prioritário. 

A seguir encontram-se os Painéis de Priorização do RAS – Representantes da 
Administração Superior, elencadas por Comitê. 

  

 

Figura 17 – Composição FNG – RAS e Comitês 

Fonte: Coordenação FNG 

 

RAS 
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7.1 - Tabela de Priorização do RAS – CPGA 
 

C P G A - Comitê de Políticas de Gestão 
Administrativa 

1. P L A N E J A M E N T O Extremamente 
prioritário 

Prioritário 
Pouco 

prioritário 

Importante 
e não 

prioritário 

1.1. ESTRUTURA ESTRUTURA 
 

X 
  

1.2. GOVERNANÇA 

1.2.1. Forma de organização 
  

X 
 

1.2.2. Orçamento 
 

X 
  

1.2.3. Monitoramento 
 

X 
  

1.2.4. Prioridades de iniciativas 
estratégicas  

X 
  

1.3. INDICADORES 

1.3.1. Definição RAS 
   

1.3.2. Monitoramento 
 

X 
  

1.3.3. Premiação 
   

X 

1.4. NORMATIZAÇÃO 
 

X 
  

1.5. SISTEMA Sistema informatizado de gestão 
em planejamento    

X 

1.6. APOIO EXTERNO PARA CONTROLE E 
ACOMPANHAMENTO   

X 
 

1.7. COMUNICAÇÃO DA ESTRATÉGIA 
    

1.8. RESULTADOS 
DO 
PLANEJAMENTO 

1.8.1. Monitoramento 
 

X 
  

1.8.2. Modelos de premiação 
   

X 

1.9. CAPACITAÇÃO (treinamento de membros e 
servidores) 

RAS X 
  

2. P R O J E T O S Extremamente 
prioritário 

Prioritário 
Pouco 

prioritário 

Importante 
e não 

prioritário 

2.1. ESTRUTURA  
X 

  

2.2. GOVERNANÇA 

2.2.1. Gerenciamento de Projetos 
 

X 
  

2.2.1.1. Indicadores 
 

X 
  

2.2.1.2. Monitoramento RAS 
   

2.2.1.3. Premiação 
   

X 

2.2.2. Escritório de Projetos  
X 
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2.2.2.1. Financiamento 
(recursos externos)   

X 
 

2.3. SISTEMA 
2.3. Sistema informatizado de 
Gestão em Projetos    

X 

2.4. CAPACITAÇÃO (treinamento de membros e 
servidores) 

RAS 
   

3. P R O C E S S O S Extremamente 
prioritário 

Prioritário 
Pouco 

prioritário 

Importante 
e não 

prioritário 

3.1. GOVERNANÇA 

3.1.1. Gerenciamento de Processos 
(metodologia)  

X 
  

3.1.1.1. Indicadores 
 

X 
  

3.1.1.2. Monitoramento 
 

X 
  

3.1.1.3. Premiação 
   

X 

3.1.1.4. Comunicação  
 

X 
  

3.1.2. Financiamento (recursos 
externos)   

X 
 

3.2. SISTEMA 
Sistema informatizado de Gestão 
em Processos    

X 

3.3. CAPACITAÇÃO (treinamento de membros e 
servidores)  

X 
  

3.4. NORMATIZAÇÃO 
 

X 
  

3.5. APLICAÇÃO DE MELHORIA EM PROCESSOS RAS 
   

3.6. ESTRUTURA RAS 
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7.2 - Tabela de Priorização do RAS – CPGO 
 

C P G O - Comitê de Políticas de Gestão 
Orçamentária 

TEMAS Diretriz/FNG Extremamente 
prioritário 

Prioritário 
Pouco 

prioritário 

Importante 
e não 

prioritário 

1. ESTRUTURA Composição organizacional  
 

X 
  

2. GERENCIAMENTO 

2.1. Plano Plurianual e gestão 
orçamentária  

X 
  

2.2. Sistema Informatizado de 
Gestão em Orçamento  

X 
  

2.3. Orçamento e Planejamento 
Estratégico  

X 
  

2.4. Indicadores 
 

X 
  

3. GESTÃO DE 
CUSTOS 

3.1. Estrutura 
 

X 
  

3.2. Monitoramento 
 

X 
  

3.3. Sistema Informatizado de 
Gestão em Custos  

X 
  

4. CAPTAÇÃO DE 
RECURSOS 

4.1  Gestão de recursos externos RAS X 
  

  
4.2  Participação em receitas 
judiciais e extrajudiciais 

RAS 
   

5. NORMATIZAÇÃO 

6.1. Fixação de limites para 
definição do crédito 
orçamentário destinado aos MP’s 

 
X 

  

6.2. Participação em receitas 
judiciárias  

X 
  

6. FUNDOS Fundos de gestão orçamentária 
 

X 
  

7. GESTÃO E 
EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA 

7.1. Instrumentos de gestão 
administrativa de aquisições e 
pagamentos 

 
X 

  

7.1.1. Sistema 
Integrado de Gestão – ERP  

X 
  

7.1.2. Sistema de 
pregão eletrônico  

X 
  

7.1.3. Sistema de 
cotação eletrônica de preços  

X 
  

7.1.4. Registro de 
preços em aquisições  

X 
  

8. CONTROLE 
INTERNO Unidade de Auditoria Interna  

X 
  

9. PLANEJAMENTO 
FINANCEIRO 

9.2. Gestão de recursos 
financeiros 

RAS X 
  

9.2.1. Programação 
financeira (fluxo de caixa, etc) 

RAS X 
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9.2.2. Aplicações 
financeiras 

RAS X 
  

9.2.3. Fundos de 
investimento financeiros 
exclusivos 

RAS X 
  

9.2.4. Indicadores 
financeiros 

RAS X 
  

10. 
RELACIONAMENTO 
 BANCÁRIO 

Contratos de prestação de 
serviços bancários    

X 
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7.3 - Tabela de Priorização do RAS – CPGP 
 

C P G P - Comitê de Políticas de Gestão e 
Pessoas 

TEMAS Diretriz/FNG Extremamente 
prioritário 

Prioritário 
Pouco 

prioritário 

Importante 
e não 

prioritário 

1. 
GOVERNANÇA 

1.1. Organização e políticas de gestão 
 

x 
  

1.2. Gerenciamento de Pessoas  
x 

  

1.2.1. Gestão por competência RAS x 
  

1.2.1.1. Mapeamento de 
competências (gerenciais, sucessórias, 
liderança) 

 
x 

  

1.2.1.2. Avaliação de 
desempenho por competências  

x 
  

1.2.2. Benefícios 
 

x 
  

1.2.3. Indicadores  
x 

  

1.2.4. Monitoramento 
(absenteísmo, rotatividade, 
aposentadorias, acidentes, etc) 

 
x 

  

1.2.5. Plano de incentivos e 
premiação  

x 
  

1.2.6. Avaliação de desempenho  
 

x 
  

1.3. Comunicação RAS x 
  

2. PLANO DE 
CARGOS E 
SALÁRIOS 

2.1.  Banco de Horas 
 

x 
  

2.2.  Hora extra  
x 

  

3. NORMATIZAÇÃO  
x 

  

4. SISTEMA Sistema Informatizado de Gestão de 
Pessoas  

x 
  

5. CAPACITAÇÃO (treinamento de membros e 
servidores) 

RAS x 
  

6. FOLHA DE 
PAGAMENTO 

6.1. Auditorias  
x 

  

6.2. Sistemas informatizados de folha 
de pagamento 

RAS x 
  

7. CLIMA ORGANIZACIONAL E SAÚDE (Programas 
e planos de ação)  

x 
  

8. PREVIDÊNC
IA 
COMPLEMENT
AR 

8.1. Estrutura e normas de 
implantação 

RAS 
 

x 
 

8.2. Plano de benefícios   
x 

 

9. Criação da Escola Nacional do MP RAS 
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7.4 - Tabela de Priorização do RAS – CPTI 
 

C PTI - Comitê de Políticas de Tecnologia da 
Informação 

TEMAS Diretriz/FNG Extremamente 
prioritário 

Prioritário 
Pouco 

prioritário 

Importante 
e não 

prioritário 

1. ESTRUTURA Composição organizacional 
  X     

2. 
GOVERNANÇA 

2.1. Modelo de Gestão (gerenciamento de 
TI) 

RAS       

2.2. Comunicação 
  X     

2.3. Monitoramento (serviços, gestão e 
estrutura de TI) 

  X     

2.4. Gestão de Riscos em TI 
  X     

2.5. Auditoria Interna 
    X   

2.6. Planejamento de TI 
  X     

2.6.1. Processos 
  X     

2.6.2. Planos de ações 
  X     

2.6.3. Compras 
  X     

2.7. Indicadores de TI  
RAS       

3. 
INFORMATIZA
ÇÃO DOS 
NEGÓCIOS 

Mapeamento de processos 

RAS       

4. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 
  X     

5. CAPACITAÇÃO (treinamento de membros e 
servidores) 

  X     

6. NORMATIZAÇÃO 
  X     

7. INTEROPERABILIDADE 
  X     
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7.5 - Tabela de Priorização do RAS – CPCom 
 

C P C o m - Comitê de Políticas de 
Comunicação Social 

TEMAS Diretriz/FNG Extremamente 
prioritário 

Prioritário 
Pouco 

prioritári
o 

Importante 
e não 

prioritário 

1. ESTRUTURA Composição organizacional   
x 

  

2. GOVERNANÇA 

2.1.   Políticas de Comunicação RAS x 
  

2.2. Orçamento 
   

x 

2.3.   Planos de Comunicação 
 

x 
  

2.4.   Serviços e contratações 
 

x 
  

3. INDICADORES 

3.1.   Definição  
x 

  

3.2.   Monitoramento  
x 

  

4. 
NORMATIZAÇÃO 

Normatização Operacional  (manuais 
e diretrizes de boas práticas)  

x 
  

5. SISTEMA 
Sistema Informatizado de Gestão 
em Comunicação   

  

x 

6. COMUNICAÇÃO 
Veículos de comunicação (redes 
sociais, TV, rádio, etc.)  

x 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

, 

 

 



      

52 
 

8. RESULTADOS DO CENSO REFERENTES ÀS QUESTÕES 

CORRELACIONADAS À PRIORIZAÇÃO DO RAS 
 

Os resultados gráficos e analíticos obtidos com Censo de Administração do 
Ministério Público brasileiro 2015 e sua comparação com os resultados decorrentes 
do Censo 2012 de Administração do Ministério Público foram ponto de partida para 
que os Comitês, através de seus Grupos de Trabalho, definissem as iniciativas 
estratégicas8 necessárias para subsidiar este Plano Diretor. 

Frise-se que o trabalho de definição das iniciativas estratégicas, desenvolvido pelos 
Grupos de Trabalho, ocorreu com total observância às priorizações elencadas pelo 
RAS – Representantes da Administração Superior.  

Os resultados analíticos e gráficos que se apresentam a seguir se referem 
exclusivamente àquelas questões correlacionadas entre o Censo de Administração do 
Ministério Público brasileiro 2015 e a Priorização do RAS, sendo que sua totalidade 
se encontra apresentado no Relatório do Censo de Administração do Ministério 
Público brasileiro 2015. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
8 As Iniciativas Estratégicas serão objeto de discussão no capítulo seguinte 
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8.1 Resultados do Censo 2015 referentes às questões correlacionadas 
à priorização do RAS (CPGA) 
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8.2 Resultados do Censo 2015 referentes às questões correlacionadas 
à priorização do RAS (CPGO) 
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8.3 Resultados do Censo 2015 referentes às questões correlacionadas 
à priorização do RAS (CPGP) 
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8.4 Resultados do Censo 2015 referentes às questões correlacionadas 
à priorização do RAS (CPTI) 
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8.5 Resultados do Censo 2015 referentes às questões correlacionadas 
à priorização do RAS (CPCom) 
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9. INICIATIVAS ESTRATÉGICAS 
 

Durante a 3ª Reunião Ordinária do Fórum Nacional de Gestão, ocorrida em 04 de 
novembro de 2015, foi tratado prioritariamente acerca do planejamento de ações que 
fariam parte do Plano Diretor/FNG para o período 2016-2019. Cada Comitê, através 
dos seus Grupos de Trabalho (GT), discutiu e definiu as ações que viriam a nortear os 
trabalhos do FNG nesta nova etapa. 

O trabalho se desenvolveu através da identificação das "Diretrizes FNG" e das 
"Iniciativas Estratégicas", que constam do presente Plano Diretor/FNG, relacionadas 
por Comitê/GT. 

Para a discussão e definição das "Diretrizes FNG" e das "Iniciativas Estratégicas", 
os Grupos de Trabalho receberam como insumos os Painéis de Priorização definidos 
no âmbito RAS – Representantes da Administração Superior e o resultado do Censo 
2015 referentes às questões correlacionadas à priorização do RAS. 

 

Figura 18 – Construção das Diretrizes e Iniciativas Estratégicas 

Fonte: Coordenação FNG 

 

Cada Grupo de Trabalho recebeu, ainda, um formulário para preenchimento, que 
serviu como modelo para fins de padronização dos trabalhos 

Dessa forma, munidos do Painel de Priorização relacionado à sua temática, cada Grupo 
de Trabalho verificou quais as priorizações definidas pelo RAS, consultando o 
resultado do Censo 2015. Cada item e subitem descrito no Painel de Priorização 
correspondeu a uma "Diretriz/FNG" , mantendo-se o mesmo "código" de referência. 

Analisada e identificada a "Diretriz/FNG" , com concomitante correlação ao Objetivo 
Estratégico do Plano Estratégico Nacional, os Grupos de Trabalho passaram à 
definição das Iniciativas Estratégicas a serem desenvolvidas para corrigir, aprimorar 
ou desenvolver a respectiva Diretriz/FNG, sendo possível, inclusive, a definição de 
mais de uma Iniciativa por Diretriz. 

O detalhamento da execução do Plano Diretor - FNG (Definição de Indicadores, 
Projetos e Entregas) será objeto de discussão e análise detalhada a partir da 1ª Reunião 
Ordinária FNG/2016, oportunidade em que os Comitês (GTs) elaborarão os respectivos 
"Planos de Ação". 
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Como resultado, fica demonstrado a forma com que a atuação do Fórum Nacional de 
Gestão impacta nos objetivos estratégicos do PEN-MP, conforme abaixo demonstrado. 

Assim, seguem abaixo as “Iniciativas Estratégicas” definidas pelos Comitês, 
organizadas por Objtivo Estratégico. 

 

9.1. PROCESSOS: Unidade Institucional 
 

 

 

Diretriz/FNG 
Iniciativa Estratégica 

 Código Descrição 

C
P T
I 2.7 Indicadores de TI 

Propor conjunto de indicadores de gestão baseados em boas 
práticas 

C
P

G
A

 

2.4 
Capacitação em 
gerenciamento de projetos 

Facilitar o gerenciamento de projetos 

1.3.1 Definição de indicadores 

Alinhamento de conceitos (cartilhas, capacitação, taxonomias, 
glossário, etc) 

Identificação de objetivos estratégicos comuns entre 
planejamento estratégico nacional e das unidades 

Compartilhamento de ferramentas e instrumentos de gestão 
de indicadores entre as unidades do MP brasileiro 

Inventário de indicadores usados pelas unidades do MP 
brasileiro 

Estabelecimento de  intercâmbio com o comitê de TI a fim de 
aprimorar o uso das ferramentas tecnológicas 

Estabelecimento da cadeia de valor das unidades do MP 
brasileiro e estabelecer os indicadores chaves de desempenho 

Estabelecimento de rol de indicadores sociais para subsidiar a 
priorização de iniciativas 

C
P

G
O
 

1 Composição Organizacional 

Propor diretriz para uniformização da denominação das 
unidades da estrutura organizacional. 

Buscar atualização dos organogramas dos MPs. 

C
P

G
P

 

8.1 
Estrutura e Normas de 
Implantação (Previdência 
Complementar) 

Alinhar os conhecimentos sobre estrutura e normas de 
implantação de Previdência Complementar  

 

 
Construir práticas 

uniformes 



 

 

 

9.2. PROCESSOS: Comunicação e Relacionamento
 

 

Diretriz/FNG 

  Código Descrição

C
P

G
A

 

2.2.1.2 Monitoramento de projetos

 

 

Diretriz/FNG 

  Código Descrição

C
P

T
I 

3 
Informatização dos negócios 
(mapeamento de 
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: Comunicação e Relacionamento 

 

Iniciativa Estratégica
Descrição 

Monitoramento de projetos Prestar contas à sociedade dos resultados obtidos nos projetos

Iniciativa Estratégica
Descrição 

Informatização dos negócios 
(mapeamento de processos) 

Padronização do modelo de interoperabilidade entre as 
unidades do MP 

Fomentar
a integração 

de bancos
de dados

Facilitar o diálogo do 
cidadão com o 

Ministério Público

      

Iniciativa Estratégica 

Prestar contas à sociedade dos resultados obtidos nos projetos 

Iniciativa Estratégica 

Padronização do modelo de interoperabilidade entre as 

Fomentar 
a integração  

de bancos 
de dados 

Facilitar o diálogo do 
cidadão com o 

Ministério Público 
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Diretriz/FNG 
Iniciativa Estratégica   Código Descrição 

C
P

G
A

 

1.7 Comunicação da estratégia 
Elaboração do plano de comunicação da estratégia em 
conjunto com comitê de comunicação 

C
P

C
o

m
 

2.1 Políticas de comunicação Fomentar a implementação da política de comunicação 

4 Normatização operacional Elaborar e divulgar manuais de boas práticas de comunicação 

3.1 e 
3.2 

Definição e monitoramento Estabelecer indicadores nacionais de comunicação 

3.2 Monitoramento 
Realizar pesquisa de imagem do Ministério Público na 
sociedade 

3.2 Monitoramento 
Realizar pesquisa de percepção com público interno sobre a 
atuação da comunicação do MP 

6 Comunicação 
Desenvolver uma campanha anual e nacional com 1 tema 
prioritário definido pelos Procuradores-gerais 

2.4 Serviços e contratações 
Buscar capacitação dos profissionais das ASCOMs nas áreas de 
planejamento e governança em comunicação 

2.2 Orçamento 
Garantir recursos do orçamento para as ações de comunicação 
assegurando eficiência e economia dos recursos públicos 

1 Composição organizacional 
Buscar a adequação da estrutura organizacional (física e de 
pessoal) às demandas 

 

 

Diretriz/FNG 
Iniciativa Estratégica   Código Descrição 

C
P

G
P

 

1.3 Comunicação 

Promover a integração das áreas de Gestão de Pessoas dos 
MP's (encontro entre os RHs do MPs) 
Aprimorar a comunicação da área de Gestão de Pessoas no 
âmbito dos MP's 

 

 

Fortalecer a 
comunicação 

institucional 

Aprimorar o 
intercâmbio de 
informações. 
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9.3. PROCESSOS: Eficiência Operacional 
 

 

 

Diretriz/FNG 
Iniciativa Estratégica 

  Código Descrição 

C
P

G
A

 

3.6 
Existência de unidade 
organizacional responsável 
pela gestão de processos 

Fomentar a implantação de unidade responsável pela gestão 
de processos 

Fomentar a estruturação da unidade responsável pela gestão 
de processos 

3.5 
Aplicação de melhorias em 
processos 

Aprimorar as ferramentas de orientação para aplicação de 
melhorias em processos 

Fomentar a realização de cursos de formação em gestão de 
processos  

3.1.1.1 
Definição de indicadores e 
metas para gestão de 
processos 

Definir ferramentas para elaboração de indicadores e metas 
para gestão de processos 

Fomentar a implantação e o monitoramento de indicadores e 
metas para gestão de processos 

Estruturar indicadores nacionais para gestão de processos 

  Utilização dos processos 
para certificação 

Fomentar a utilização dos processos para certificação 

C
P

G
P

 

6.2 
Sistemas Informatizados de 
Folhas de Pagamento 

Implantar Sistema Informatizado Unificado (Integrado) de 
Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprimorar e informatizar as rotinas administrativas 
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9.4. PESSOAS, INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIA: 
Profissionalização da gestão 

 

 

 

Diretriz/FNG 
Iniciativa Estratégica 

  Código Descrição 

C
P

G
P

 

1.2.1 Gestão por Competência 
Implantar o Modelo de Gestão por Competências no MP 
Nacional (Desenvolver Boas Práticas de Gestão por 
Competências: cartilhas, banco de ideias, capacitação) 

5 
Capacitação (Treinamento 
de membros e servidores) 

Implantar programa periódico de capacitação, alinhado à 
Gestão por Competências 

C
P

G
A

 

2.4 
Capacitação em 
gerenciamento de projetos 

Fomentar a realização de cursos de capacitação e 
aperfeiçoamento na área de gestão de projetos 

 

 

 

 

Diretriz/FNG 
Iniciativa Estratégica 

  Código Descrição 

C
P

G
A

 

2.2.1.2 Monitoramento de projetos 
Demonstrar a importância do monitoramento para justificar os 
projetos institucionais, com foco nos resultados; 

 

 

Intensificar o 
desenvolvimento de 

conhecimento, 

habilidades e atitudes 

 
Fomentar a cultura de 

resultados 
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Diretriz/FNG 
Iniciativa Estratégica 

  Código Descrição 

C
P

G
A

 

2.2.1.2 Monitoramento de projetos Reconhecer os gestores/gerentes dos projetos institucionais 

C
P

G
P

 

7 

Clima Organizacional e 

Saúde (Programas e Planos 

de Ação) 

Implantar o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho nos 

MP's (Ação Nacional Estruturante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Valorizar e motivar 

membros e servidores 
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9.5. PESSOAS, INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIA: Tecnologia da 
Informação 

 

 

 

Diretriz/FNG 
Iniciativa Estratégica   

Código Descrição 

C
P

T
I 

2.1 Modelo de Gestão 
(gerenciamento de TI) 

Desenvolver ações visando garantir a implementação de 
estrutura mínima de TI (recursos humanos, materiais, 
financeiros, etc...) 

Propor modelos de gestão (metodologia/framework de boas 
práticas) 

Fomentar elaboração e execução de Planejamento Estratégico 
de TI 

3 Informatização dos negócios 
(mapeamento de processos) 

Propor política de priorização na gestão de demandas de TI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Promover a 
governança da 
tecnologia da 
informação 
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9.6. ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA:  
 

 

 

Diretriz/FNG 
Iniciativa Estratégica 

  Código Descrição 

C
P

G
A

 

  
Captação de recursos 
externos 

Promover parceria com o Comitê de Gestão Orçamentária 

C
P

G
O

 

4.1 
Captação de Recursos 
Externos 

Ampliar a captação de recursos externos 

4.2  
Participação em receitas 
judiciais e extrajudiciais 

Buscar a participação do MP nas receitas judiciais e 
extrajudiciais 

3.2 Monitoramento de custos 
Implantar um programa de melhoria da qualidade do gasto 
público no âmbito do MP 

3.1 Estrutura 
Fomentar a criação de unidade organizacional para Gestão de 
Custos 

3.3 
Sistema Informatizado de 
Gestão de Custos 

Implantar efetivamente a Gestão de Custos através de sistema 
informatizado 

7.1.1 
Sistema Informatizado de 
Gestão - ERP 

Fomentar a implantação de sistemas integrados ERP. 

8 Controle Interno 
Propor a criação de um Comitê / GT (grupo de trabalho) 
específico para Controle Interno. 

9 Planejamento Financeiro Elaborar estudos sobre Planejamento Financeiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assegurar recursos 
orçamentários e 

otimizar sua alocação 
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10. PLANOS DE AÇÃO 
 

Os Planos de Ação representam o último nível da pirâmide do desdobramento da 
estratégia e serão elaborados tendo como referência o Plano Estratégico Nacional e o 
presente Plano Diretor. Trata-se de etapa que vai se desenvolver no curso dos quatro 
anos e, tendo em vista seu maior detalhadamento e concretude, terá natureza mais 
dinâmica.  

Em outros termos, os Planos de Ação representarão o “portfólio de projetos” a serem 
definidos e executados pelos Comitês/FNG através de seus Grupos de Trabalho.  Como 
já mencionado, os Planos de Ação especificarão, através dos projetos a serem 
executados: o que será realizado e razão (justificativa); as medidas a serem adotadas; 
os prazos para cumprimento de cada atividades e seus respectivos responsáveis; o local 
e eventual custo (5W2H). 

Desta forma, para cada “Iniciativa Estratégica”, serão elaborados, pelos Grupos de 
Trabalho, um ou mais projetos que possam atender as expectativas no tocante ao 
aperfeiçoamento de gestão do Ministério Público brasileiro.  

Os Planos de Ação também definirão os indicadores de desempenho. Assim, será 
possível o acompanhamento das atividades desenvolvidas pelos Comitês (indicadores 
de esforço), com o monitoramento da execução dos projetos e das entregas. Ainda, 
cada projeto especificará seus indicadores (indicadores de resultado), de forma a 
demonstrar o efetivo impacto das atividades do FNG na área de gestão do Ministério 
Público Brasileiro. 

Assim, todo o trabalho desenvolvido será compilado e integrará os Relatórios de 
Acompanhamento, a serem elaborados após a realização das Reuniões Ordinárias do 
FNG.  

Os Planos de Ação, com seus respectivos portfólios de projetos e indicadores de 
desempenho, serão objeto de análise e elaboração durante a 1ª Reunião Ordinária FNG 
– 2016, em 14 e 15 de abril do corrente ano, com eventuais modificações que se 
tornarem necessárias no curso da execução do Plano Diretor. 
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10.1. Modelo de Plano de Ação:  
 

PLANO DE AÇÃO 
Comitê/GT:  

Projeto 1:  

Objetivo Estratatégico: 

PEN 
 

Iniciativa Estratégica: 

PDFNG 
 

Descrição:   
Justificativa:  

Indicadores 
Identificação Finalidade Método de Cálculo 

   
   
   

Custo: 

Descrição Valor: 

1. R$ 

2. R$  

3. R$ 

Total R$ 

Execução 

Item Atividade  
Prazo 

Inicial 

Prazo 

Final 
Responsável 

1. Marco/entrega    

1.1 Atividade 1    

1.2 Atividade 2    

2. Marco/entrega    

2.1 Atividade 1    

Produtos: 

1. 

2. 

3. 
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CONCLUSÃO 
 

O presente documento representa o caminho a ser trilhado pelo Fórum Nacional de 
Gestão nos próximos quatro anos, com base no Planejamento Estratégico Nacional do 
Ministério Público, e que estabelece como proposta e desafio a implementação de 
melhorias na área de gestão visando busca do almejado grau de excelência na área 
estruturante do Ministério Público. 

 O Plano Diretor do Fórum Nacional de Gestão foi construído com base no Censo de 
Administração realizado em 2015, onde foi possível constatar a realidade e as 
peculiaridades do Ministério Público Brasileiro na área estruturante. E com base nessa 
pesquisa é que foi possível aquilatar as áreas mais sensíveis a serem abordadas, de 
forma a possibilitar que os trabalhos desenvolvidos pelo FNG possam efetivamente 
contribuir com as unidades do Ministério Público. 

Partindo da contribuição dos Representantes da Administração Superior – RAS, que 
trouxeram a visão e as expectativas das Unidades para o FNG, quando pontuaram as 
áreas prioritárias a serem abordadas pelo FNG nos próximos anos, foram estabelecidas 
pelos integrantes do Comitês as iniciativas estratégicas definidas no presente Plano 
Diretor. 

Todo esse trabalho garantirá o direcionamento da execução dos trabalhos dos Comitês 
ao longo do período acima mencionado, quando então estabelecerão os Planos de 
Ação, a serem definidos e construídos nas Reuniões Ordinárias do FNG, consolidando 
o portfólio de projetos a serem executados nos próximos anos. 

Desde sua criação, o FNG amealhou grandes conquistas. E a expectativa, com as novas 
diretrizes estabelecidas neste Plano Diretor, é que esse trabalho continue avançando, 
com muito profissionalismo, seriedade e segurança. 

O reconhecimento desse trabalho é resultante da dedicação dos Membros e Servidores 
que integram e se dedicam ao FNG, que carregam a experiência e conhecimentos 
adquiridos no desempenho dos trabalhos em suas unidades, compartilhados com os 
demais integrantes nessa “instância superior de deliberação coletiva”, promovendo 
assim crescimento substancial do aprimoramento institucional na área de gestão. Esse 
trabalho voluntário e comprometido é que justifica todo o esforço despendido pelos 
Conselheiros, Membros e Servidores que integram a Comissão de Planejamento 
Estratégico do CNMP, que acreditam em todos os que compartilham desse gratificante 
trabalho em benefício em prol da sociedade brasileira. 

 

 

 



      

75 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 

Planejamento Estratégico do Conselho Nacional do Ministério Publico (2010-2015). 
2010. 

Plano de Gestão do Conselho Nacional do Ministério Público – 2013.  

COSTA, Hélio B. Planejamento estratégico. Brasília: Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, 2004. Projeto Eurobrasil. 

SINK, D. Scott; TUTTIE, Thomas C. Planejamento e medidas para a performance. 
Rio de Janeiro: Qualitymark Ed, 1993. 

TORRES, Maria Candida; TORRES, Alexandre Pavan. Balanced Scorecard. Rio de 
Janeiro: Fgv, 2014. 216 p. (Gestão Emp). 

MINTZBERG, Henry; AHLSTRAND, Bruce; LAMPEL, Joseph, Safári de 
estratégia. Porto Alegre: Bookman, 2000. 

FALCONI, Vicente. O Verdadeiro Poder: Práticas de gestão que conduzem a 
resultados revolucionários. Nova Lima: Indg - Instituto de Desenvolvimento Gerencial, 
2009. 158 p. 

FALCONI, Vicente. Gerenciamento pelas diretrizes (Hoshin Kanri): O que todo 
membro da alta administração precisa saber para entrar no terceiro milênio. 5. Ed.  
Nova Lima: Falconi Editora, 2013.  

CHIAVENATO, Idalberto; SAPIRO, Arão. Planejamento Estratégico: Fundamentos 
e aplicações - Da intenção aos resultados. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 341 p. 

 

 

 


